
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº. 0000545-12.2014.815.0091 — Comarca de Taperoá.
Relator :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante :Ministério Público do Estado da Paraíba.
Apelado :Jarbas Correia Bezerra. 
Advogado :Newton Nobel Sobreira Vita (OAB/PB 10.204).

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA — AUSÊNCIA DE DOLO OU MÁ-FÉ — 
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  —  REFORMA  DA 
SENTENÇA  —  VIOLAÇÃO  A  PRINCÍPIOS  DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — ART. 11 DA LEI  8.429/92 — 
APLICAÇÃO  DE  MULTA  CIVIL  —  PROVIMENTO 
PARCIAL DO RECURSO. 

—  Constitui  improbidade  administrativa  o  ato  que  atenta  contra  os  
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole  
os  deveres  de  honestidade,  imparcialidade,  legalidade,  e  lealdade  às  
instituições, conforme art. 11, caput, do CPC.

— A improbidade administrativa não se confunde com mera ilegalidade,  
mormente  ante  o  caráter  repressivo das  sanções  aplicadas pela Lei  nº  
8.429/92. A configuração do ato ímprobo depende da prova do elemento 
subjetivo  da  conduta  do  agente  público,  não  se  admitindo  a  sua  
responsabilização objetiva. 

—  A caracterização do ato de improbidade por ofensa a princípios da  
administração  pública,  nos  termos  do  art.  11  da  Lei  8.429/92,  exige  
apenas  a  demonstração  do  dolo  lato  sensu  ou  genérico.  Presente  
elementos que evidenciem tal conduta por parte do promovido, é de se  
reconhecer a prática do ato ímprobo. Precedentes.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos 
acima identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao recurso, 
nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO
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Cuida-se de  Apelação Cível interposta pelo Ministério Público do 
Estado da Paraíba em face da sentença de fls. 115/117, proferida nos autos da  Ação Civil  
Pública de Improbidade proposta pelo recorrente em desfavor de  Jarbas Correia Bezerra, 
ex-prefeito do Município de Livramento.

Na  sentença,  o  juízo  a quo julgou improcedente  o  pedido,  por 
compreender que as condutas descritas pelo Ministério Público em sua peça exordial não 
caracterizam ato de improbidade, mas sim “pouco preparo do gestor para o exercício do 
cargo”. Destacou, ainda, que embora a conduta do apelado afronte o princípio da legalidade, 
esta não implica em ato de improbidade administrativa, pois não houve prejuízo ao erário ou 
enriquecimento ilícito.

Inconformado,  o  Ministério  Público  alega  que  as  condutas 
protagonizadas  pelo  recorrido  quando  do  exercício  da  chefia  do  Poder  Executivo  do 
Município  de  Livramento,  na  gestão  2009/2012,  afrontam princípios  constitucionais  da 
legalidade e moralidade.

Observa que a não aplicação do percentual mínimo de 25% (vinte e 
cinco por cento) na manutenção e desenvolvimento do ensino, como exige o art. 212 da CF, 
mas de apenas 24,11% (vinte e quatro vírgula onze por cento), não pode ser vista como mera 
falta  de  preparo  para  o  exercício  do  cargo,  pois  se  refere  à  prática  abusiva  que  atinge 
frontalmente o patrimônio público e a boa ordem administrativa, violando por completo os 
princípios norteadores da Administração, em especial o princípio da legalidade. 

Ademais, exige-se do Chefe do Executivo que a verba pública tenha 
destinação legal e não consoante sua vontade pessoal, pois não se sabe em que foi aplicado o 
restante da verba em comento. 

Ao final, pugna pelo provimento do recurso para que seja reformada 
a sentença, condenando o apelado nas sançoes do art. 12 da Lei nº 8.429/92, com perda da 
função pública, suspensão dos direitos políticos do promovido pelo prazo de 03 (três) a 05 
(cinco) anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida 
pelo agente, proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais  ou  creditícios,  ainda  que  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio 
majoritário, pelo prazo de três anos, pela prática da infração descrita no art. 11, caput e inc. 
II da lei de improbidade (fls. 118/124).

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 130/146.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em seu 
parecer de fls. 152/158, opinou pelo provimento do apelo, para que sejam aplicadas as penas 
previstas no art. 12 , IIIda Lei 8.429/92 ao recorrido. 

É o relatório.

Voto. 
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O Ministério Público do Estado da Paraíba propôs a presente  Ação 
Civil Pública por Ato de Improbidade em desfavor de Jarbas Correia Bezerra, ex-prefeito do 
Município de Livramento, imputando em seu desfavor, e com base na Prestação de Contas 
Anual - Processo TC nº 02.615/12 (fls. 09/27), dentre outras, a prática da seguinte conduta 
relacionada ao exercício financeiro de 2011:

“Após  o  exame  da  documentação  pertinente,  a  equipe  técnica  desta  Corte  de 
Contas emitiu o relatório de fls. 229/43, ressaltando os seguintes aspectos:

(…)

-  As aplicações  em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino totalizaram R$ 
1.638.968,62, correspondendo a 24,11% do total das receitas de impostos, mais 
transferências.  Em  relação  ao  FUNDEB,  as  aplicações  na  valorização  e 
remuneração  do magistérios  alcançaram 55,08% dos  recursos  da  cota-parte  do 
fundo;

(…).”

O  juízo  a  quo,  por  sua  vez,  julgou  improcedente  a  demanda, 
fundamentando  sua  decisão  no  “pouco  preparo  do  gestor  para  o  exercício  do  cargo”. 
Destacou, ainda, que embora a conduta do apelado afronte o princípio da legalidade, esta 
não implica em ato de improbidade administrativa, pois não houve prejuízo ao erário ou 
enriquecimento ilícito.

Importante  considerar,  inicialmente,  que  a  improbidade 
administrativa  não  se  confunde com a  mera  ilegalidade ou  irregularidade,  pelo  que  se 
considera que a Lei nº 8.429/92 dá relevante ênfase ao elemento subjetivo do agente, que 
deve  ser  devidamente  demonstrado  (dolo  ou  culpa).  Rejeita-se,  assim,  a  tese  da 
responsabilidade objetiva por ato ímprobo. 

Em função de seu caráter repressivo e das sanções que aplica, a Lei 
de  Improbidade  identifica-se  mais  com o  Direito  Penal,  sendo  rígida  a  tipificação  das 
condutas previstas na lei que rege a matéria. 

Já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

“a configuração de qualquer ato de improbidade administrativa exige a presença 
do  elemento  subjetivo  da  conduta  do  agente  público,  pois  não  é  admitida  a 
responsabilidade  objetiva  em  face  do  atual  sistema  jurídico  brasileiro, 
principalmente  considerando  a  gravidade  das  sanções  contidas  na  Lei  de 
Improbidade  Administrativa.  Portanto,  é  indispensável  a  presença  de  conduta 
dolosa  ou  culposa  do  agente  público  ao  praticar  o  ato  de  improbidade 
administrativa  (...)  Por  outro  lado,  é  importante  ressaltar  que  a  forma culposa 
somente é admitida no ato de improbidade administrativa relacionado à lesão ao 
erário (art.  10 da LIA),  não sendo aplicável  aos demais tipos (arts.  9º  e 11 da 
LIA)” – Resp. 805080/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado 
em 23/06/2009, DJe 06/08/2009. 

Necessário,  portanto,  para  a  condenação  por  improbidade 
administrativa, a devida comprovação dos fatos e do agir intencional do réu, a fim de se 
evitar  a  utilização  de  tal  espécie  de  ação  como  instrumento  irresistível  de  perseguição 
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política ou vingança.  

E disso decorre a importante consideração de que o ônus de provar 
os fatos imputados ao réu, na ação civil pública por ato de improbidade, é do Ministério 
Público. Procedimento em sentido contrário presume a improbidade, carreando ao agente 
público  a  prova  de  que  não  foi  ímprobo,  o  que  não  se  pode  admitir  justamente  pela 
inexistência de responsabilidade objetiva na espécie.

Nesse  sentido  já  se  pronunciou  o  STJ,  a  exemplo  de  voto  do 
Ministro Luiz Fux nos autos do REsp. 763941/MG, onde restou assentado que: “o artigo 
333, I, do CPC resta violado nas hipóteses em que a ação de improbidade por dano ao  
erário impõe ao réu o ônus de comprovar que não houve prejuízo, com ilegal inversão do  
ônus probandi" (Primeira Turma, julgado em 13/03/2007, DJ 30/08/2007)1. 

Em que pese a constatação de diversas irregularidades descritas no 
relatório  da  Prestação  de  Contas  Anual  do  Processo  TC  nº  02.615/12  (fls.  09/27),  o 
Ministério  Público  Estadual  delimitou  a  presente  ação  de  improbidade  administrativa  à 
aplicação de percentual de 24,11% (vinte e quatro vírgula onze por cento) das receitas 
de impostos em manutenção e desenvolvimento do ensino, em desacordo com o art. 212 
da CF, que determina a aplicação mínima de 25% (vinte e cinco por cento). 

Em relação a tal imputação, o promovido limita-se a afirmar que, 
na  verdade,  aplicou  mais  do  que  o  mínimo  previsto,  pois  o  percentual  de  gastos  com 
educação naquele exercício foi de 25/87% (vinte e cinco vírgula oitenta e sete por cento), 
sem, no entanto, acostar qualquer documento aos autos que comprove tal alegação.

Ora, é importante observar que a aplicação das sanções previstas na 
Lei n° 8.429/92 independem da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle 
interno ou pelo Tribunal de Contas, conforme dispôs o art. 21, II do referido diploma,  in  
verbis: 

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe: 
(...)

II - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de controle interno ou pelo 
Tribunal ou Conselho de Contas. 

No caso dos autos, o Tribunal de Contas rejeitou a prestação de 
contas do apelado, muito embora seu parecer seja meramente opinativo,  sem força 
vinculante para o Judiciário,  servindo, todavia,  de base para a fundamentação das 
decisões judiciais.

Veja-se  que  o  magistrado  a  quo fundamentou  sua  sentença  no 
“pouco preparo do gestor para o exercício do cargo”. Destacou, ainda, que embora a conduta 
do  apelado  afronte  o  princípio  da  legalidade,  esta  não  implica  em ato  de  improbidade 
administrativa, pois não houve prejuízo ao erário ou enriquecimento ilícito.

Tal  posicionamento se apóia,  de forma equivocada,  numa suposta 

1 TJRS.  Apelação  Cível  n°  70051019693,  Relator:  Eduardo  Kraemer.  Data  do  Julgamento:  Data  de 
Julgamento: 27/06/2013
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insignificante  diferença  entre  o  percentual  efetivamente  alcançado  e  aquele  cuja 
Constituição  Federal  expressamente  consigna  como  sendo  o  percentual  mínimo a  ser 
destinado à manutenção e desenvolvimento do ensino, isto porque ao invés de aplicar pelo 
menos 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante dos impostos, o apelado aplicou 
apenas 24,11% (vinte e quatro vírgula onze por cento) desta.

No que tange à aplicabilidade do percentual mínimo na manutenção 
e desenvolvimento do ensino, a Constituição Federal é clara ao dispor em seu art. 212:

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 
resultante  de  impostos,  compreendida  a  proveniente  de  transferências,  na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 

A educação, como direito indisponível e prioritariamente garantido 
na  esfera  municipal  para  o  ensino  infantil  e  fundamental  revela-se  imune  à 
discricionariedade do agente político2. Trata-se, em verdade, de valor que não se exaure no 
estrito  domínio  político,  porquanto  vincula  o  administrador à  aplicação  do  percentual 
mínimo descrito na norma constitucional. Essa inclusive é a conclusão do STF ao julgar o 
AGR no RE 410.71 5/SP, DJ de 3.2.2006, o qual nos cabe transcrever elucidativo excerto do 
voto proferido pelo Min. Celso de Mello:

“A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, 
não  se  expõe,  em  seu  processo  de  concretização,  a  avaliações  meramente 
discricionárias  da  Administração  Pública,  nem  se  subordina  a  razões  de  puro 
pragmatismo governamental. - Os Municípios - que atuarão, prioritariamente, no 
ensino fundamental  e  na educação infantil  (CF,  art.  211,  §  20)  –  não poderão 
demitir-se  do  mandato  constitucional,  juridicamente  vinculante,  que  lhes  foi 
outorgado pelo art. 208, IV, da Lei Fundamental da República, e que representa 
fator  de  limitação  da  discricionariedade  político-administrativa  dos  entes 
municipais [...]”. 

É inegável que as disposições inerentes à educação  determinam o 
agir da administração. Tanto isto é verdade, que a não aplicação dos percentuais mínimos 
de recursos em educação pode ensejar a intervenção do Estado no Município, nos termos 
dos arts. 34, VII, 'e', e 35, III, da Constituição da República.

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios 
localizados em Território Federal, exceto quando: 
(...)
III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção 
e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

Nessa  lógica,  pouca  importa,  para  fins  de  análise  do 
descumprimento do mínimo constitucional, se a não aplicação do percentual refere-se a um 
resíduo de 0,89% (zero vírgula oitenta e nove por cento) ou mais ou menos. 

A aplicabilidade do princípio da insignificância, em nosso entender, 
não se revela legítima diante dos fatos narrados, porquanto o ato impugnado não se limita 

2  TSE, Respe 24659/SP.
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a  um mero  exame  equacional  da  conduta,  mas  sim  a  repercussão  social  que  dele 
advém,  ao  se  descumprir  o  mínimo estabelecido  pelo  texto  constitucional  para  a 
manutenção e desenvolvimento do ensino. Sobre o tema, observe-se o seguinte precedente 
do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PRINCÍPIO  DA 
MORALIDADE  ADMINISTRATIVA.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA. 
MERA  IRREGULARIDADE  ADMINISTRATIVA.  PRINCÍPIO  DA 
INSIGNIFICÂNCIA.  DISTINÇÃO  ENTRE  JUÍZO  DE  IMPROBIDADE  DA 
CONDUTA E JUÍZO DE DOSIMETRIA DA SANÇÃO.
(…) 11. A Quinta Turma do STJ, em relação a crime de responsabilidade, já se 
pronunciou no sentido de que  "deve ser afastada a aplicação do princípio da 
insignificância, não obstante a pequena quantia desviada , diante da própria 
condição de Prefeito do réu, de quem se exige um comportamento adequado, 
isto é, dentro do que a sociedade considera correto, do ponto de vista ético e 
moral."  (REsp  769317/AL,  Rel.  Ministro  Gilson  Dipp,  Quinta  Turma,  DJ 
27/3/2006). Ora, se é assim no campo penal, com maior razão no universo da Lei 
de Improbidade Administrativa,  que tem caráter  civil.  (…) (Resp. 892.818/RS- 
Julgado 11/11/2008).

E do corpo do voto proferido pelo Ministro Hermam Benjamin se 
extrai: 

“(...) nem toda irregularidade administrativa caracteriza improbidade, nem se tem 
o administrador inábil pelo administrador ímprobo. Contudo, uma vez que o juiz 
reconheça violação aos bens e valores protegidos pela Lei da Improbidade 
Administrativa (= juízo de improbidade da conduta), não pode recusar, pura 
e simplesmente, a aplicação das sanções previstas pelo legislador, a pretexto 
de  incidência  do  princípio  da  insignificância  (sobretudo  se  por 
"insignificância" se entender somente o impacto monetário direto da conduta 
nos cofres públicos)”.

Bem por  isso,  entendemos  que  a  conduta  descrita  consistente  na 
violação ao percentual  mínimo de 25% (vinte e cinco por cento), ainda que por reduzida 
margem de desobediência, subsume-se aos preceitos da Lei de Improbidade, notadamente 
em razão da violação aos princípios constitucionais (art. 11). 

E assim sendo, não há que se perquirir acerca do dolo específico da 
conduta, sendo  suficiente a existência de dolo genérico,  conforme ampla orientação do 
Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA. 
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO  SEM  A 
REALIZAÇÃO  DE  CONCURSO  PÚBLICO.  ART.  11  DA LEI  8.429/1992. 
CONFIGURAÇÃO  DO  DOLO GENÉRICO.  PRESCINDIBILIDADE  DE 
DANO  AO  ERÁRIO.  RESSARCIMENTO.  DESCABIMENTO. 
CONTRAPRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA ADMINISTRAÇÃO. SANÇÃO DO ART. 12, 
III, DA LEI 8.429/1992. NECESSIDADE DE EFETIVA COMPROVAÇÃO DE 
PREJUÍZO PATRIMONIAL. 1.  A caracterização do ato de improbidade por 
ofensa a princípios da administração pública exige a demonstração do dolo 
lato sensu ou genérico. Precedentes. 2. Não se sustenta a tese – já ultrapassada - 
no sentido de que as contratações sem concurso público não se caracterizam como 
atos  de  improbidade,  previstos  no  art.  11  da  Lei  8.429/1992,  ainda  que  não 
causem dano ao erário. 3. O ilícito previsto no art. 11 da Lei 8.249/1992 dispensa a 
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prova  de  dano,  segundo  a  jurisprudência  desta  Corte.  4.  É  indevido  o 
ressarcimento  ao  Erário  dos  valores  gastos  com  contratações  irregulares  sem 
concurso público,  pelo agente público responsável,  quando efetivamente houve 
contraprestação  dos  serviços,  para  não  se  configurar  enriquecimento  ilícito  da 
Administração (EREsp 575.551/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL,  julgado  em  01/04/2009,  DJe  30/04/2009).  5.  Ressalvou-se  a 
possibilidade de responsabilizar o agente público nas esferas administrativa, cível 
e criminal. 6. A sanção de ressarcimento, prevista no art. 12, inciso III,  da Lei 
8.429/1992,  só  é  admitida  na  hipótese  de  ficar  efetivamente  comprovado  o 
prejuízo  patrimonial  ao  erário.  Precedentes.  7.  Recurso  especial  parcialmente 
provido.  (REsp  1214605  /  SP –  RECURSO  ESPECIAL -  2010/0178628-9  - 
Ministra  ELIANA  CALMON  (1114)  -  T2  -  SEGUNDA  TURMA  –  Dje. 
13/06/2013)

O mínimo exigível de um administrador público é o conhecimento 
das normas que disciplinam, limitam e condicionam a sua atuação, sobretudo em referência 
aos preceitos constitucionais da educação.

Assim,  na  específica  situação  dos  autos,  ao  afastar-se  o  gestor 
público da disciplina constitucional que, na hipótese, impunha uma determinada conduta, 
evidencia-se a vontade de obter um fim dissociado do interesse público, circunstância a 
revelar, de forma inequívoca, o dolo3. Aplicável, portanto, o art. 11 da Lei de Improbidade 
que, abaixo transcrito, apregoa: 

Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  que  atenta  contra  os 
princípios  da  administração  pública  qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições,  e 
notadamente:

(...)

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

Por fim, como bem observado na decisão abaixo, na Administração 
Pública  brasileira  não  há  espaço  para  o  administrador  desorganizado  ou  despreparado, 
mormente se por desorganização e despreparo queira justificar graves e frontais violações à 
Lei  da  Improbidade  Administrativa,  à  Lei  da  Responsabilidade  Fiscal,  entre  outras  que 
dirigem e ordenam a conduta do Poder Público: 

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – ATO DE IMPROBIDADE – 
EX-PREFEITO – CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES MUNICIPAIS SOB O 
REGIME  EXCEPCIONAL  TEMPORÁRIO  –  INEXISTÊNCIA  DE  ATOS 
TENDENTES  À  REALIZAÇÃO  DE  CONCURSO  PÚBLICO  DURANTE 
TODO O MANDATO – OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA 
MORALIDADE.  1.  Por  óbice  da  Súmula  282/STF,  não  pode  ser  conhecido 
recurso  especial  sobre  ponto  que  não  foi  objeto  de  prequestionamento  pelo 
Tribunal  a  quo.  4.  Diante  das  Leis  de  Improbidade  e  de  Responsabilidade 
Fiscal,  inexiste  espaço  para  o  administrador  "desorganizado"e 
"despreparado",  não  se  podendo  conceber  que  um  Prefeito  assuma  a 
administração  de  um Município  sem  a  observância  das  mais  comezinhas 
regras de direito público. Ainda que se cogite não tenha o réu agido com má-
fé,  os  fatos  abstraídos  configuram-se  atos  de  improbidade  e  não  meras 

3 Respe. 24659. Vice-Procuradoria Geral Eleitoral, Sandra Cureau. 
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irregularidades,  por inobservância  do  princípio  da  legalidade  .  5.  Recurso 
especial conhecido em parte e, no mérito, improvido. (Resp. 708.170/MG, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2005, DJ 
19/12/2005 p. 355, grifei).

Assim, a consecução de tais fatos evidencia a violação a princípios 
da Administração Pública, pelo qual se revela incompatível tal conduta com a moralidade 
administrativa  a  atitude  voluntária  do  gestor  que  expõe  a  administração  à  quebra  da 
confiança em suas relações, evidenciando assim a plena ruptura da boa-fé.

E nessa perspectiva, a própria Lei de Improbidade é clara ao dispor 
que os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita 
observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato 
dos assuntos que lhe são afetos. 

Não  se  diga  então,  por  absolutamente  inaceitável,  que  o 
mandamento legal fora descumprido em razão de mera desorganização do serviço público, 
pois se assim o foi deve-se reiterar que a desorganização em si configura ato de improbidade 
por violação a princípios da Administração Pública.

Por fim, a Lei 8.429/92 impôs penalidades para aquelas pessoas que, 
na qualidade de agente público, pratiquem atos de improbidade administrativa. Referidas 
penalidades estão previstas no artigo 12, I, II e III da LIA e são: 

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas 
na legislação específica,  está o responsável  pelo ato de improbidade sujeito às 
seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de 
acordo  com a  gravidade  do  fato:(Redação dada pela Lei nº 12.120, de 
2009).

I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio,  ressarcimento  integral  do  dano,  quando  houver,  perda  da  função 
pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa 
civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar 
com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de dez anos;

II  -  na hipótese do art.  10,  ressarcimento integral  do dano,  perda dos bens ou 
valores  acrescidos  ilicitamente  ao  patrimônio,  se  concorrer  esta  circunstância, 
perda da função pública,  suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, 
pagamento  de  multa  civil  de  até  duas  vezes  o  valor  do  dano  e  proibição  de 
contratar  com o  Poder  Público  ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da 
função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento 
de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e 
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
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Contudo, não se pode desconhecer que as penalidades deverão ser 
aplicadas  obedecendo  a  parâmetros  de  proporcionalidade  entre  a  natureza  do  ato  de 
improbidade e a extensão do dano causado à coletividade, sob pena de serem inquinadas de 
inconstitucionais.

Na hipótese em apreço, as condutas engendradas pelo réu, portanto, 
redundam em desrespeito aos princípios da Administração Pública,  ganhando dimensões 
ainda maiores quando se observa que o caso dos autos envolve município de pequeno aporte 
e, de certo modo, carente da infra-estrutura necessária para seus cidadãos. 

Diante  de  todos  esses  fatores,  deverá  o  apelado,  Jarbas  Correia 
Bezerra, receber censura deste juízo, ficando condenado na sanção de pagamento de multa 
civil no valor de 20 (vinte) remunerações mensais percebidas à época dos fatos, conforme 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. CONVÊNIO. 
DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO. LESÃO AO ERÁRIO. PRESTAÇÃO 
DE CONTAS A DESTEMPO. PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO. OFENSA. 
DOLO  COMPROVADO.  DOSIMETRIA.  1.  Para  a  configuração  do  ato  de 
improbidade  de  "deixar  de  prestar  contas  quando  esteja  obrigado  a  fazê-lo" 
descrito  no  art.  11,  VI,  da  Lei  8.429/92,  faz-se  necessária  a  comprovação  da 
conduta  omissiva  dolosa  do  agente  público.  A malversação  dos  recursos  do 
convênio, em decorrência de dispensa indevida de licitação, pelo qual o gestor já 
fora condenado, associada à apresentação tardia da respectiva prestação de contas, 
após  quase  dois  anos do  prazo  legal  e  por  força  da  instauração  da  ação  civil 
pública,  constituem dados  suficientes  para  que  fique  caracterizada  a  má-fé  do 
gestor. Para o restabelecimento da ordem jurídica, deve ser aplicada a multa 
civil prevista do art. 12, III, da LIA, no valor de cinco remunerações mensais 
percebidas pelo ex-prefeito à época do ato praticado. 2. Quanto ao pedido de 
condenação à pena de ressarcimento de dano por dispensa indevida de licitação 
(art. 10, inciso VIII), verifica-se que a Corte de origem não analisou a questão, o 
que  acarreta  a  incidência  da  Súmula  211/STJ.  Causa  também  perplexidade  e 
insegurança jurídica a fixação de multa civil sobre valor de dano ao erário a ser 
estipulado em ação autônoma, máxime por entender razoáveis as demais sanções 
aplicadas pelo Tribunal a quo, que atendem ao princípio da proporcionalidade e 
aos fins sociais a que a Lei de Improbidade Administrativa se propõe.3. Recurso 
especial conhecido em parte e provido também em parte. (REsp 853.657/BA, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 
09/10/2012)

No que diz  respeito  à  sanção de  ressarcimento integral  do dano, 
deve ser ressaltado que, para sua aplicação, nos termos do que preceitua o art. 21, I, segunda 
parte, da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a efetiva comprovação de dano 
patrimonial. Assim, não havendo nos autos provas contundentes da existência de prejuízos 
ao patrimônio público, tal reprimenda deve ser afastada. Nesse sentido, a seguinte decisão 
do Superior Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  DO  RECURSO 
ESPECIAL. IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  AS SANÇÕES DO ART. 
12  DA  LEI  8.429/92  PODEM  SER  APLICADAS  ISOLADA OU 
CUMULATIVAMENTE.  NESTE  CASO  FORAM  APLICADAS  AO 
AGRAVANTE AS SANÇÕES DE SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS, 
DO PAGAMENTO DE MULTA CIVIL E DE PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 
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COM O PODER PÚBLICO  OU  DE RECEBER BENEFÍCIOS  FISCAIS  OU 
CREDITÍCIOS. AS SANÇÕES FORAM FIXADAS PELAS INSTÂNCIAS DE 
ORIGEM  DE  FORMA  FUNDAMENTADA  E  RAZOÁVEL,  NO  MÍNIMO 
LEGAL.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE  NÃO 
CONFIGURADA. A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO DEMANDARIA A 
INCURSÃO  NO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS. 
INCIDÊNCIA DO  ÓBICE  PREVISTO  NA SÚMULA 7/STJ.  PARECER  DO 
MINISTÉRIO  PÚBLICO  PELO  NÃO  CONHECIMENTO  E 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1.  Nos termos do art. 12 da Lei 8.429/92, nas casos de condenação por prática de 
ato  de  improbidade administrativa,  na  fixação  das  penas,  que  podem  ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente,  o juiz  levará em conta a extensão do 
dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo agente. 2.  In casu as 
instâncias  de  origem  condenaram  o  recorrente  à  suspensão  de  seus  direitos 
políticos por 3 anos, ao pagamento de multa civil no valor equivalente a 5 vezes o 
valor do último salário recebido por ele como Vereador da Câmara Municipal de 
Contagem/MG, bem como à pena de proibição de contratar com o Poder Público 
ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direita ou indiretamente, 
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário pelo 
prazo de 3 anos. 3.  As sanções foram determinadas de forma fundamentada e 
razoável, amparadas no conjunto fático-probatório dos autos e nas peculiaridades 
do caso, tendo, inclusive, sido fixadas nos limites mínimos determinados pelo art. 
12,  III  da  Lei  8.429/97,  não  havendo  que  se  falar,  portanto,  em violação  aos 
princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade.  4.   Agravo  Regimental  de 
JOSÉ NUNES DOS SANTOS desprovido.  (AgRg no REsp  1199252/MG - 
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  2010/0113005-8  - 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO (1133) - T1 - PRIMEIRA TURMA 
– Dje. 15/02/2012 - 

Face ao exposto, e nos termos dos arts.  11 e 12 da Lei 8.429/92, 
DOU  PROVIMENTO  PARCIAL AO  RECURSO,  para  reformar  a  sentença  de  fls. 
115/117, e assim condenar o promovido, Jarbas Correia Bezerra, ao pagamento de multa 
civil no valor de 20 (vinte) remunerações mensais, tendo como parâmetro o valor da maior 
remuneração mensal percebida no exercício financeiro de 2011, a ser apurado em liquidação 
de sentença.

A  multa  civil  deverá  ser  revertida  em  favor  do  Município  de 
Livramento, nos termos em que preceitua o art. 18 da Lei n° 8.429/92. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Ana Cândido Espínola, Promotora 
de Justiça.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº. 0000545-12.2014.815.0091 — Comarca de Taperoá.

RELATÓRIO

Cuida-se de  Apelação Cível interposta pelo Ministério Público do 
Estado da Paraíba em face da sentença de fls. 115/117, proferida nos autos da  Ação Civil  
Pública de Improbidade proposta pelo recorrente em desfavor de  Jarbas Correia Bezerra, 
ex-prefeito do Município de Livramento.

Na  sentença,  o  juízo  a quo julgou improcedente  o  pedido,  por 
compreender que as condutas descritas pelo Ministério Público em sua peça exordial não 
caracterizam ato de improbidade, mas sim “pouco preparo do gestor para o exercício do 
cargo”. Destacou, ainda, que embora a conduta do apelado afronte o princípio da legalidade, 
esta não implica em ato de improbidade administrativa, pois não houve prejuízo ao erário ou 
enriquecimento ilícito.

Inconformado,  o  Ministério  Público  alega  que  as  condutas 
protagonizadas  pelo  recorrido  quando  do  exercício  da  chefia  do  Poder  Executivo  do 
Município  de  Livramento,  na  gestão  2009/2012,  afrontam princípios  constitucionais  da 
legalidade e moralidade.

Observa que a não aplicação do percentual mínimo de 25% (vinte e 
cinco por cento) na manutenção e desenvolvimento do ensino, como exige o art. 212 da CF, 
mas de apenas 24,11% (vinte e quatro vírgula onze por cento), não pode ser vista como mera 
falta  de  preparo  para  o  exercício  do  cargo,  pois  se  refere  à  prática  abusiva  que  atinge 
frontalmente o patrimônio público e a boa ordem administrativa, violando por completo os 
princípios norteadores da Administração, em especial o princípio da legalidade. 

Ademais, exige-se do Chefe do Executivo que a verba pública tenha 
destinação legal e não consoante sua vontade pessoal, pois não se sabe em que foi aplicado o 
restante da verba em comento. 

Ao final, pugna pelo provimento do recurso para que seja reformada 
a sentença, condenando o apelado nas sançoes do art. 12 da Lei nº 8.429/92, com perda da 
função pública, suspensão dos direitos políticos do promovido pelo prazo de 03 (três) a 05 
(cinco) anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida 
pelo agente, proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais  ou  creditícios,  ainda  que  por  intermédio  de  pessoa  jurídica  da  qual  seja  sócio 
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majoritário, pelo prazo de três anos, pela prática da infração descrita no art. 11, caput e inc. 
II da lei de improbidade (fls. 118/124).

Contrarrazões pelo desprovimento às fls. 130/146.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em seu 
parecer de fls. 152/158, opinou pelo provimento do apelo, para que sejam aplicadas as penas 
previstas no art. 12 , IIIda Lei 8.429/92 ao recorrido. 

É o relatório.

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 26 de setembro de 2016. 

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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